Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de ............................................................
Proc. n.º..........

(nome, qualificação, endereço e n.º do CPF), vem, respeitosamente à presença de Exa., nos autos da ação em epígrafe, movida por ......, também já qualificada, por intermédio de seus bastantes procuradores (mandato anexo), os advogados signatários desta, a fim de apresentar  CONTESTAÇÃO com base nos seguintes motivos fáticos e jurídicos adiante expostos: 

A requerente propôs a presente demanda aduzindo que viveu em regime de União Estável com o pai dos requeridos entre dezembro de 1997 a abril de 2003, visando  reconhecimento e extinção da aludida união estável supostamente vivida com o pai dos requeridos.

Pleiteia ainda diversos direitos supostamente existentes.

Porém, a presente demanda merece ser julgada totalmente improcedente. Isso por que:

Primeiramente, causa certa estranheza a requerente ter outorgado procuração Ad Judicia em favor de seus patronos na data de 04 de abril de 2003 (fls. 09), ou seja, apenas 02 dias após o falecimento do Sr. ..... (fls. 12), com quem a Requerente supostamente convivia em regime de União Estável.

Muito estranho Excelência, uma pessoa alegar conviver em regime de União Estável com outra, por um período de aproximadamente 05 (cinco) anos e apenas 02 (dois) dias após o falecimento do seu convivente, outorgar procuração ad judicia para que advogados ajuízem uma "Ação de Reconhecimento e Dissolução de União Estável c.c. Partilha de Bens, nos termos da lei ... em face dos herdeiros de .......". 

O acima exposto, por si só já demonstra que a requerente, ao se aproximar do finado ....... tinha o claro intuito de se aproveitar do mesmo.

Na verdade, a requerente era diarista e prestava seus serviços na residência do finado....

Com o falecimento da Sra. ...., em 01 de dezembro de 1997, a requerente começou a "investir" sobre o Sr. ....., eis que o mesmo entrou em uma depressão profunda com o falecimento de sua esposa, Sra. ......
A requerente decidiu "investir" sobre o Sr. .... pois, como trabalhava na residência do mesmo e de sua esposa, tinha conhecimento que o Sr. ..... era um homem de boas posses e que já contava com 73 (setenta e três) anos.

Além da idade avançada, com o falecimento de sua esposa, o Sr. .... entrou em depressão profunda, e neste estado permaneceu por aproximadamente 01 (um) ano, tendo sido, inclusive internado em São Paulo por duas vezes, conforme comprovam os documentos anexos.

Cabe ressaltar que os motivos de tais internações eram "quadro de miocárdio esclerose + insuficiência coronariana ... transtorno afetivo ... demência senil precoce", conforme comprova a anexa declaração firmada pelo Dr. ........, Médico Psiquiatra inscrito no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo sob n.º........

Diante de tal declaração, firmada pelo Médico Psiquiátrica Dr. ......., claramente se vê que o Sr. .......não estava gozando de plena capacidade mental.

Na verdade, a Requerente e o Sr. .......nunca conviveram em União Estável.

Realmente, a Requerente habitou um imóvel de propriedade do Sr. ....., situado na Rua ....., Bairro ......., em .......

Já o Sr...... nunca morou neste imóvel. Sempre residiu no imóvel situado na Rua ......., imóvel este anteriormente residido também pela sua esposa......., falecida em 1997.

Portanto, Nobre Excelência, os requisitos legais para restar configurada a União Estável não ocorreram no presente caso. Vejamos:

De acordo com o artigo 1o. da Lei nº 9.278/96, diz que: "É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição de família".

O Código Civil, em seu artigo 1723, estabelece que: "É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família."

Tal dispositivo amolda-se ao que estabelece o artigo 226, §3o. da Constituição Federal.

No caso em baila, é nítido que a relação porventura havida entre o Sr..... e a requerente não é suficiente para caracterizar a União Estável.

Isso porque os dois nunca moraram juntos. O Sr.....  sempre morou na Rua ........, no Centro, e a requerente no Bairro ...........

Ainda que tenha havido um relacionamento temporário entre o Sr..... e a requerente, o mesmo nunca teria status de entidade familiar, pois que a chamada União Estável deverá se representar pela existência de uma efetiva relação concubinária more uxório, como se casados fossem.
A 1.a Câmara Cível do TJMG, na Ap. Cível 228.394-3/00, j. 05-06-01, entendeu que não basta o simples relacionamento sexual  para  a constituição de entidade familiar ou sociedade de fato, exigindo-se também o decurso de tempo, a convivência, a estabilidade, o estabelecimento de objetivos comuns, a conjugação de esforços para concretizá-los.

Para GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, in "O Companheirismo", Ed. RT, 1998, pág. 130: "De acordo com a própria previsão constitucional, a união extra matrimonial formada para fins de sua caracterização como companheirismo deve ser estável, ou seja, duradoura, não podendo se revestir de características de instabilidade; enfim, não pode ser efêmera, passageira, formada a título experimental. Dentro do contexto da estabilidade, deve ser uma união sólida, construída em bases sedimentadas, não formadas pela simples atração sexual ou desejo instintivo".

WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, "in" Curso de direito Civil, Editora Saraiva, 1993, Vol. Direito de Família, páginas 15/16, já antes da promulgação da Lei nº 9.278/96, já se pronunciava no sentido de que: "O conceito generalizado do concubinato, também chamado união livre, tem sido invariavelmente o de vida prolongada em comum, sob o mesmo teto, com aparência de casamento. Simples relações sexuais, ainda que repetidas por largo espaço de tempo, não constituem concubinato, que é manifestação aparente de casamento, vivendo os dois entes sob o mesmo teto, como se fossem casados".

Se o concubinato se equipara em alguns aspectos ao casamento, tem-se que esse deverá se representar da mesma forma que no casamento, ou seja, continuamente, estavelmente, duradouramente, aparentemente, lealmente, o que não ocorreu na relação supostamente havida entre a Requerente e o Sr.......

MARIA HELENA DINIZ, "in" Curso de Direito Civil Brasileiro, Editora Saraiva, 1990, Vol. Direito de Família, páginas 223/224,  acentua que: "Para que se configure a relação concubinária, é mister a presença dos seguintes elementos essenciais: (...) coabitação, uma vez que o concubinato deve ter aparência de casamento (...)."

JOÃO ROBERTO PARIZATTO, em sua obra União Estável, 4.a Edição, Editora Parizatto, 2002, pág. 79, entende que "(...) a coabitação contribuirá e muito para a conceituação da união estável entre um homem e uma mulher, pois que se os mesmos estão unidos, não se justifica a nosso ver, que residam em moradias autônomas, deixando assim de conviver maritalmente juntos".

Diante de tais considerações doutrinárias, forçosamente conclui-se pela inexistência de união estável entre a requerente e o Sr....., eis que os dois nunca residiram no mesmo teto e nunca tiveram a aparência de casados.

Ainda que V. Exa. entenda ser caso de reconhecimento e extinção da União Estável entre a requerente e o Sr....., o que não se acredita, a requerente não tem qualquer direito a qualquer bem deixado pelo falecido, eis que todos, sem exceção, foram adquiridos anteriormente à suposta união entre a requerente e o Sr..... 

A requerente traz em sua peça vestibular diversas inverdades, notadamente ao aduzir que os bens relacionados à fls. 06 foram adquiridos na constância da suposta união estável com esforços comuns entre os conviventes.

Isso porque, os bens relacionados à fls. 06 já eram de propriedade do Sr....  antes do período de suposta convivência em união estável com a Requerente. 

Tais bens foram adquiridos na época em que o Sr.... e a Sra....... eram casados, portanto, antes do falecimento da mesma e da suposta união estável entre o Sr.....  e a requerente.

O dito acima, os requeridos facilmente conseguem comprovar. Vejamos:

a) Quanto ao veículo ........, de cor vermelha, placas ...., ano 1996, modelo 1996, movido à diesel, tal veículo foi adquirido, na data de 15 de outubro de 1997 da empresa ........, inscrita no CNPJ/MF ......., conforme comprova a anexa declaração;

b) Quanto ao veículo ....., de cor bege, placas ....., ano 1958, modelo 1958, movido à gasolina, tal veículo foi adquirido há mais de  20 (vinte) anos de ..... Como prova do alegado, segue anexa uma fita de vídeo, formato VHS, com filmagens feitas na data de 20/12/1994, na propriedade rural do Sr......., onde aparece o JEEP estacionado, podendo-se ver nitidamente a placa do veículo (primeiros 05 minutos da fita VHS);

c) Quanto ao veículo ......, de cor bege, placas ..., placa anterior ......, ano 1986, modelo 1986, movido a álcool, tal veículo foi adquirido há aproximadamente 16 (dezesseis anos), conforme comprova a cópia da Declaração de Imposto de Renda do sr. ...... ano-calendário 1995, exercício 1996. Ademais, segue anexa uma fita de vídeo, formato VHS, com filmagens feitas na data de 20/12/1994, na propriedade rural do Sr......., onde aparece a picape FORD F100 sendo conduzida pelo Sr....., inclusive acompanhado de sua esposa Sra. ..... (no canto do lado direito do veículo, com a mão no retrovisor), podendo-se ver nitidamente a placa do veículo (primeiros 05 minutos da fita VHS);

d) Quanto ao veículo caminhão ....., de cor vermelha, ano 1979, modelo 1979, a cópia da Declaração de Imposto de Renda do Sr.....  comprova que tal veículo já era de propriedade do mesmo no ano de 1995, portanto, anteriormente à suposta união estável com a requerente;

e) Quanto ao veículo caminhão ....., de cor verde, ano 1984, modelo 1984, o mesmo foi adquirido da empresa ........, inscrita no CNPJ/MF sob nº ......., antes do início da alegada união estável da requerente com o Sr....;

f) Quanto ao veículo ...., de cor bege, ano 1986, modelo 1986, o mesmo foi adquirido muito antes de dezembro de 1997. A Declaração que segue anexa, emitida pelo Sr. ......., comprova que o Sr..... comprou o veículo no ano de 1992; portanto, muito antes da alegada união estável. Outrossim, o documento juntado à fls. 33 comprova que o proprietário anterior já era o Sr...... Tal documento somente é datado de 30/08/1999 porque foi nesta data que o Sr........ transferiu tal veículo de São Paulo - Capital para ....... cidade que passou a residir.

Já quanto ao imóvel descrito à fls. 06, item a (escritura 27, 27-v), inobstante a escritura pública ter sido celebrada somente no dia 28 de abril de 1999, tal imóvel foi adquirido pelo Sr.... e sua esposa Sra..... do  Sr. ....... e sua esposa, em meados do ano de 1997. 

A própria Requerente narra em sua peça vestibular, à fls. 06, "... era de costume do finado Sr....., o mesmo adquirir bens imóveis, costumava não transferi-los imediatamente para seu nome ...".

Ainda que tal imóvel tivesse sido adquirido na constância da suposta união estável da requerente com o Sr....., o que não ocorreu, a mesma não comprovou que tal imóvel foi adquirido com recursos de ambos os conviventes. E o ônus da prova de ter concorrido com recursos seus para a compra de tal imóvel é da requerente, nos termos do artigo 333, I do CPC.

A requerente não comprovou que contribuiu com recursos próprios, justamente porque todo o capital necessário para a compra do referido imóvel adveio de recursos exclusivos do Sr...., amealhados quando o mesmo ainda era mais jovem, casado com a Sra. ....... e quando ainda trabalhava.

Assim, não obstante venha a ser comprovada a convivência por longo período, o que não se acredita, não há como dar pela comunidade do patrimônio, cuja aquisição e evolução tenha sido realizada por um só dos supostos concubinos, o Sr...., destacadamente, quando a requerente, para tanto, em nada tenha contribuído.

O artigo 1725 do Código Civil estabeleceu nova disciplina para os efeitos patrimoniais de relação concubinária, determinando o regime de parcial comunhão de bens, induvidosamente com separação daqueles não adquiridos pelo esforço comum dos conviventes.

Verificando a inexistência de esforço comum na formação e evolução do patrimônio do outro concubino, tem prevalecido, e realmente deve prevalecer, o escorreito e uniforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, retratado, exemplificativamente, nos acórdãos proferidos nos julgamentos dos Recursos Especiais nºs 1.648-RJ, 33.291-0-SP, 73.567-MG, 125.815-RJ, 188.323-BA, 220.462-SP E 439.421-PE, pela Terceira Turma; e 11.660-SP e 147.098-DF, pela Quarta Turma.

"A jurisprudência das Turmas que integram a Segunda Seção desta Corte é firme no sentido de que somente com a prova do esforço comum na formação do patrimônio disputado, mesmo que em contribuição indireta, tem lugar a partilha de bens" (Trecho extraído do artigo elaborado pelo Dr. Rogério Lauria Tucci, professor titular aposentado da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, publicado na Revista do Advogado, ano XXV, abril de 2005, distribuída aos advogados associados da AASP - Associação dos Advogados de São Paulo).
A 1.a Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na Apelação Cível nº 221.433-1/1, proferiu entendimento neste sentido: "A Constituição Federal apenas determina que a união estável entre o homem e a mulher é reconhecida como entidade familiar, para efeito de proteção do Estado, devendo a lei facilitar a conversão da união em casamento. Dessa forma, não há de se afastar a necessidade do efetivo esforço  de  cada  um  dos companheiros  para  que  haja  a repartição dos bens comuns, pois as regras relativas a regime  de bens, próprias do casamento não se aplicam ao companheirato, por força do que dispõe o parágrafo 3o. do art. 226, da CF" (COAD 72.206). 

A mesma 1a. Câmara Cível do TJSP, proferiu outro entendimento no mesmo sentido. Vejamos: "CONCUBINATO - DISSOLUÇÃO E PARTILHA DE BENS - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PARA A FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO - INTELIGÊNCIA DO §3O. DO ART. 226 DA CF - VOTO VENCIDO - Ementa da Redação. O §3o. do art. 226 da Carta Magna, não autoriza a aplicação das normas relativas aos regimes do casamento, ao concubinato. A Constituição Federal apenas determina que a união estável entre o homem e a mulher é reconhecida como entidade familiar, para efeito de proteção do Estado, devendo a lei facilitar a conversão de união em casamento. Dessa forma, para a partilha de bens, não basta o simples concubinato, sendo necessário que o companheiro que pretenda a divisão prove a sua contribuição para a formação do patrimônio, que tanto pode ser direta, como indireta." (Apelação Cível 258.326-1/9, j. 10-09-96, RT 736/229).

Outros julgados também trazem o mesmo entendimento. Vejamos: "CONCUBINATO - MEAÇÃO DE BENS - DEFERIMENTO QUE DEPENDE DE PROVA DA EFICAZ COLABORAÇÃO DA CONCUBINA NA ATIVIDADE GERADORA DOS BENS ADQUI-RIDOS PELO COMPANHEIRO - Para o deferimento da meação à concubina, impõe-se a produção de provas convincentes de eficaz colaboração dela na atividade geradora dos bens adquiridos pelo companheiro". (Ac. 6a. Câm. Civ. do TJSP, na Ap. Cív. 008.941/407-00, j. 20-11-97, RT 750/249).

É de bom grado salientar ainda que, caso a requerente tivesse contribuído para a compra do imóvel descrito à fls. 06, a mesma certamente teria exigido que a escritura de fls. 27 e 27-v constasse o seu nome como adquirente de tal imóvel, em comum com o Sr......

Conforme V. Exa. pode perceber à fls. 27 e 27-v, o  nome  da  requerente não aparece na escritura em nenhum momento. Será que, caso a requerente tivesse participado com recursos seus, a mesma não teria exigido que constasse seu nome na escritura como adquirente? 

O bom senso diz que sim, MM. Juiz !!!

E nem se diga que a requerente tem direito à uma eventual indenização por serviços prestados, já que nenhum tipo de indenização foi objeto de pedido, e também porque a jurisprudência já pacificou entendimento no sentido de que é incabível tal modalidade de indenização. Vejamos alguns interessantes julgados:

"Com o advento da atual legislação, não há mais que se falar em indenização por serviços domésticos, em razão de relação de cunho concubinatório, ou se estaria colocando o concubinato em posição jurídica mais vantajosa que a do próprio matrimônio". (Ac. 3.ª Câm. Civ. do TJMG, na Ap. Cív. 122.680-2/00, j. 23-12-99, DJMG 22-06-2000, p. 2).

"UNIÃO ESTÁVEL - INDENIZAÇÃO POR SERVIÇOS PRESTADOS - INADMISSIBILIDADE - Os serviços domésticos cotidianos realizados no curso da união estável não geram direito à indenização, por serem fruto da mútua assistência entre os conviventes. Recurso a que se nega provimento". (Ac. 3a. Câm. Civ. do TJMG, na Ap. Cív. nº 221.419-5/00, j. 08-11-01).

"INDENIZAÇÃO - SERVIÇOS PRESTADOS AO CONCUBINO - A simples existência de concubinato, em princípio, não gera direito à indenização por serviços domésticos executados pela concubina, pois pressupõe mútuo auxílio". (Ac. TJMG, na Ap. Cív. 165.700-6, rel. Des. Aloysio Nogueira).

"CONCUBINATO - SERVIÇO DOMÉSTICO PRESTADO PELA CONCUBINA - INADMISSBILIDADE DA VERBA INDENIZATÓRIA PLEITEADA A TÍTULO DE VIDA EM COMUM. Descabe a indenização por serviços domésticos prestados pela concubina, posto que a simples prestação dos  mesmos,  constituindo mera rotina da vida em comum na qual se pressupõe auxílio e socorro mútuos, sem nenhum  prejuízo  ou  sacrifício  da  amásia,  não   enseja  a indenização quando da dissolução do concubinato". (Ac. TJMG, na Ap. Cív. 171.410-4, rel. Des. Célio César Paduani).

"Inadmite-se indenização por serviços prestados, a não ser que se comprove que a união estável gerou prejuízos concretos à companheira depois de abandonada. Não é o caso. Em uma união estável, os companheiros não prestam serviços, mas tributam-se amor, carinho, respeito e dedicação" (Ac. 8a. Câm. Cív. do TJRS, na Ap. Cív. 595.082.322, RJTJRS 176/622). 

E mais, o próprio Código Civil, ao tratar das questões atinentes ao regime de bens entre os cônjuges, em seu artigo 1641, diz que:  "É obrigatório o regime da separação de bens no casamento: I - (...) II - da pessoa maior de sessenta anos;  III - (...)"

Tal artigo pode ser usado por analogia no presente caso, eis que, se até mesmo para casar, a pessoa maior de 60 (sessenta) anos, deve adotar o regime de separação de bens, é claro e evidente que o regime de bens a ser adotado no caso de união estável em que um dos conviventes é maior de 60 (sessenta) anos, também é o da separação de bens.

No presente caso, quando o Sr.....  supostamente iniciou sua convivência com a requerente, ele já contava com mais de 73 (setenta e três) anos de vida, o que o obrigaria a casar, nos termos do artigo 1641 do Código Civil, em regime de separação de bens.

O intuito do legislador, ao redigir o artigo acima mencionado, era evitar que pessoas "interesseiras", como a requerente, "investisse" sobre pessoas idosas, com a clara intenção de participar de direitos sucessórios.

Foi o que ocorreu no presente caso, eis que, logo após a morte da esposa do Sr. ...., a Sra. ....., e aproveitando-se da idade do mesmo e de seu estado depressivo após a perda de sua companheira de quase 50 (cinqüenta) anos, além do fato de ser o Sr...... uma pessoa de grandes posses, a requerente tentou de todas as formas prender o coração do mesmo, com a nítida intenção de levar algum tipo de vantagem, como as vantagens que ora são pleiteadas, o que será severamente repelido pela Justiça.

A Requerente pleiteia ainda usufruto vitalício da quarta parte do patrimônio total do Sr....... 

Porém, analisando-se o artigo 1.o da Lei n.º 8.971/94, claramente se percebe que a requerente não tem tal direito, uma vez que a mesma não comprovou que tem necessidade de usar e fruir vitaliciamente da quarta parte do patrimônio do Sr.....

E não provando tal necessidade, nos termos do artigo 333, I do CPC, presume-se que a Requerente não a tem.

A própria requerente, à fls. 07, ao dispensar o pleito de usufruir de benefícios previdenciários do Sr....., diz que "trabalha e pode prover seu sustento e de sua filha", o que imperiosamente nos demonstra que a requerente não satisfaz os requisitos esculpidos no art. 1.o da Lei n.º 8.971/94.

Pleiteia, por fim, a Requerente, Direito Real de Habitação no imóvel destinado à moradia do casal, previsto no parágrafo único do artigo 7.o da Lei n.º 9.278/96.

Mais uma vez pleiteia a Requerente um direito que não lhe é conferido, eis que o parágrafo único do artigo 7.o da Lei n.º 9.278/96, textualmente diz que "dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes, o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência do casal".

Tal dispositivo não socorre à Requerente, porque o Sr.......  nunca residiu no citado imóvel, tendo sempre residido na Rua ......, Centro......  conforme será provado na fase processual competente.

Diante de todo o exposto, ficam impugnados todos os pedidos trazidos pela Requerente, e requer seja a presente demanda julgada totalmente improcedente, condenando-se a Requerente ao pagamento de todas as verbas sucumbenciais, notadamente honorários advocatícios a serem prudentemente arbitrados por V. Exa. 

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidas.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

